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• De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 120 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as
devidas marcações, use a folha de rascunho e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento válido para a correção
das suas provas.

• Nos itens que avaliam Conhecimentos de Informática, a menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que
todos os programas mencionados estão em configuração-padrão, em português, que o mouse está configurado para pessoas destras
e que expressões como clicar, clique simples e clique duplo referem-se a cliques com o botão esquerdo do mouse. Considere também
que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios e equipamentos
mencionados.

CONHECIMENTOS BÁSICOS
O homem, como ser histórico, é o construtor da1

sociedade e o responsável pelo rumo que ela venha a tomar.

Tornamo-nos seres humanos na dialética mesma da

hominização, ao produzirmos e transformarmos4

coletivamente a cultura e nos construirmos como sujeitos. 

A nossa cultura atual, eivada de violências físicas e

simbólicas, tem levado os seres humanos à massificação, à7

desumanização e à autodestruição. Fazendo frente a essa

crise, a Cultura da Paz surge como uma proposta da ONU

que tem por objetivo conscientizar a todos — governos e10

sociedades civis — para que se unam em busca da superação

da falência do nosso paradigma atual, conclamando para a

construção de um novo modelo substitutivo, assentado em13

ações, valores e princípios calcados em uma nova ética

social, no respeito à diversidade cultural e na diminuição das

desigualdades e injustiças.16

Editorial. Revista da Faculdade de Educação do Estado

da Bahia. Ano 10, n.º 14, jan./jun., 2001 (com adaptações).

Julgue os itens seguintes, acerca do texto acima.

� O aposto “como ser histórico” (R.1) esclarece ou justifica as

razões das características de homem que o período sintático

apresenta a seguir.

� A idéia de hipótese que o emprego de “venha” (R.2) confere

ao texto pode ser alternativamente expressa por porventura

vem, sem prejuízo da argumentatividade e da correção

gramatical do texto.

� Preservam-se a correção gramatical e a coerência do texto

ao se substituir o aposto “eivada (...) simbólicas” (R.6-7)

pela seguinte oração subordinada: de que foi infectada por

violências físicas e simbólicas.

� A inserção de uma vírgula logo depois de “ONU” (R.9)

respeitaria as regras gramaticais, mas provocaria

ambigüidade de interpretação sobre quem teria “por objetivo

conscientizar” (R.10).

� As expressões “paradigma atual” (R.12) e “novo modelo”

(R.13) correspondem a duas possibilidades diferentes de

éticas sociais: a primeira leva à desumanização e à

autodestruição; a segunda busca a superação da violência

pela paz.

Texto I – itens de 6 a 16

A polêmica sobre o porte de armas pela população1

não tem consenso nem mesmo dentro da esfera jurídica, na

qual há vários entendimentos como: “o cidadão tem direito

a reagir em legítima defesa e não pode ter cerceado seu4

acesso aos instrumentos de defesa”, ou “a utilização da força

é direito exclusivo do Estado”ou “o armamento da população

mostra que o Estado é incapaz de garantir a segurança7

pública”. Independente de quão caloroso seja o debate, as

estatísticas estão corretas: mais armas potencializam a

ocorrência de crimes, sobretudo em um ambiente em que10

essas sejam obtidas por meios clandestinos. A partir daí,

qualquer fato corriqueiro pode tornar-se letal. O porte de

arma pelo cidadão pode dar uma falsa sensação de13

segurança, mas na realidade é o caminho mais curto para os

registros de assaltos com morte de seu portador.

Internet: <http://www.serasa.com.br/guiacontraviolencia>.

Acesso em 28/9/2004 (com adaptações) .

A respeito do texto I, julgue os itens a seguir.

� Na linha 1, o emprego da preposição por, que rege

“população”, estabelece a relação entre “porte” e

“população”.

� A retirada da expressão “nem mesmo” (R.2) preservaria a

coerência e a correção gramatical do texto, mas

enfraqueceria o argumento que mostra a fragilidade do

consenso.

� O emprego das aspas indica vozes que representam opiniões

paradigmáticas a respeito do porte de armas.

	 No período de que faz parte, o termo “Independente” (R.8)

exerce a função de adjetivo e está no singular porque se

refere a “debate” (R.8).

�
 De acordo com o desenvolvimento das idéias no texto, o

advérbio “daí” (R.11) marca o momento do debate.

�� Pelo tema, impessoalidade e clareza, o texto poderia

constituir parte de um documento oficial — como, por

exemplo, um relatório ou um parecer —, mas o emprego das

aspas lhe confere uma coloquialidade que o torna

inadequado às normas da redação oficial.
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Os itens abaixo apresentam opiniões ou relatos acerca do porte de
armas, extraídos e adaptados de publicações recentes da imprensa
nacional. Julgue cada item como certo se a idéia nele contida
enfraquece o argumento defendido no texto I.

�� O fácil acesso às armas deu um novo status aos pequenos
delitos, que passaram a ser letais, além de aumentar
consideravelmente o poderio da marginalidade frente ao dos
policiais.

�� Embora as camadas de menor poder aquisitivo sejam mais
afetadas pelos efeitos da violência, é claro que os jovens das
classes A e B também não estão livres dessa ameaça.
Na ânsia de dar um basta à situação, a maioria deles defende
medidas como a redução da idade penal para menos de
18 anos e a proibição de venda de armas.

�� Com o desarmamento civil, irá se conseguir apenas privar a
população do seu legítimo direito à autodefesa, verdadeiro
atentado a um princípio consagrado pela lei natural do
homem. Vários países tentaram reduzir o nível de violência
por meio do desarmamento da população, creditando às
armas de fogo portadas pela sociedade civil a
responsabilidade final pelo aumento do número de atentados
contra a vida humana. Nada mais falacioso.

�� Menos de duas horas depois da abertura de um posto de
recolhimento de armas, às 9 h, a Polícia Federal já havia
recebido 15 revólveres e três espingardas. Cada pessoa que
devolvia uma arma ganhava uma rosa.

�� “A gente tem de refletir se a arma em casa serve para alguma
coisa”, afirmou o chefe do Serviço Nacional de Armas da
Polícia Federal. “Onde os bandidos compraram essas armas?
No mercado negro, que, por sua vez, roubou das pessoas de
bem, porque nenhum ladrão jamais comprou arma em loja.”

Acerca do direito administrativo, julgue o item a seguir.

�� As sociedades de economia mista podem ser empresas
públicas, caso em que integram a administração indireta do
ente federativo a que pertencem, mas também podem ser
empresas privadas, caso em que não fazem parte da
administração pública.

Em cada um dos itens que se seguem, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada.

�� Um perito oficial, ocupante de cargo público federal,
acusado de ter recebido dinheiro para emitir um laudo falso,
sofreu investigação mediante processo administrativo
disciplinar que resultou em sua demissão. Posteriormente,
ele foi julgado penalmente pela prática da conduta que
motivou sua demissão, tendo sido absolvido por falta de
provas. Nessa situação, o resultado da ação penal em nada
repercutirá na penalidade administrativa anteriormente
aplicada.

�	 No curso de determinado processo penal, o juiz da causa
verificou que um laudo pericial não havia observado uma
formalidade definida em lei e, por isso, determinou o
suprimento da formalidade. Nessa situação, a determinação
é ilícita porque, como são absolutamente nulos os laudos
periciais que não cumprem todas as formalidades legais, o
juiz deveria ter nomeado outros peritos para realizarem novo
exame pericial.

�
 Marcelo é um perito oficial que participou da realização de

exame pericial ocorrido no curso de um inquérito que

apurava determinado crime. Posteriormente, no curso da

ação penal relativa a esse crime, Marcelo foi convocado pelo

juiz da causa a prestar esclarecimentos acerca de alguns

pontos da referida perícia. Nesse caso, seria vedado a

Marcelo prestar os referidos esclarecimentos porque ele é

impedido de atuar em julgamentos relativos a crimes

apurados em inquéritos policiais dos quais ele tenha

participado na qualidade de perito.

�� Um exame de corpo de delito foi realizado, conjuntamente,

por dois peritos oficiais, mas, posteriormente, verificou-se

que um deles era impedido de atuar no caso. Nessa situação,

o laudo permanece válido, pois a legislação somente exige

a participação de ao menos dois peritos nos exames

realizados por peritos não-oficiais.

�� Na qualidade de perito criminal federal, Oscar avaliou a

autenticidade da assinatura de um dos indiciados em

inquérito que apurava caso de lavagem de dinheiro. Apesar

de considerar que a assinatura era autêntica, Oscar estava

convencido de que o indiciado havia sido coagido a assinar

o referido documento, motivo pelo qual, em seu laudo

pericial, atestou a falsidade da assinatura. Nessa situação,

Oscar cometeu crime de condescendência criminosa.

�� Lindomar foi recentemente contratado por uma autarquia

federal para exercer função que envolve exercício de poder

de polícia, sendo que tal contratação se deu mediante

contrato por tempo determinado para atender necessidade

temporária de excepcional interesse público. Posteriormente,

ele praticou conduta penalmente tipificada como peculato.

Nessa situação, apesar de não ocupar cargo nem emprego

públicos, Lindomar poderá vir a ser penalmente condenado

por crime de peculato.

�� Roberto foi julgado por ter ferido uma pessoa, mas foi

absolvido porque agiu em legítima defesa. Descrevendo esse

fato, um jornalista afirmou que Roberto foi julgado

penalmente inimputável pelo crime de lesões corporais que

lhe era atribuído, porque feriu seu agressor em legítima

defesa. Nessa situação, o jornalista utilizou de maneira

equivocada o conceito de imputabilidade penal.

�� Um policial militar prendeu em flagrante um traficante de

drogas e prometeu libertá-lo imediatamente, em troca do

pagamento de cinqüenta mil reais. Nesse caso, o policial é

sujeito ativo do crime de corrupção passiva.

�� Durante a condução de um criminoso em uma viatura

policial, ocorreu uma colisão automobilística que causou

lesões corporais a todos os ocupantes da viatura. Nessa

situação hipotética, para ter direito a receber do Estado

indenização por danos materiais decorrentes do acidente, o

criminoso não precisa comprovar que a colisão foi causada

culposamente pelo agente público que dirigia a viatura.
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Em meio a tanta notícia ruim, acaba de aparecer uma que
ainda consegue ser pior, porque ameaça não apenas o presente,
mas o futuro de nosso futuro, ou seja, as crianças e os
adolescentes. Se hoje suas vidas já são o que são, a perspectiva
para os próximos anos é de aumento da violência e da
desnutrição, e de queda na qualidade da educação. No relatório
divulgado pela Organização das Nações Unidas (ONU), essa
talvez seja a revelação mais inquietante. O que será o amanhã em
que meninos e meninas estarão mais desnutridos, menos educados
e mais violentos?

O diagnóstico foi elaborado por 27 ONGs que
monitoram políticas públicas nessa área — entre as quais
UNESCO, UNICEF, fundações ORSA e ABRINQ — depois de
analisarem o cumprimento das 21 metas do plano Um Mundo

para Crianças, ratificadas pelo Brasil e por mais 188 países.
Quanto à educação, há pelo menos duas previsões desanimadoras:
taxa de escolarização no ensino médio 15,73% abaixo do
prometido e atendimento na primeira infância aquém do
esperado. Em relação à violência, o quadro é até previsível.
De 1992 a 2002, os homicídios de pessoas de até 17 anos de
idade aumentaram 136% — de 3 para 7,1 mortes por 100 mil
habitantes.

Zuenir Ventura. O que será o amanhã? In: O Globo, 11/8/2004, p. 7 (com adaptações).

A partir do texto acima e considerando as múltiplas implicações
do tema por ele abordado, julgue os itens subseqüentes.

�� O texto reporta-se a trabalho realizado por organizações não-
governamentais, as quais traduzem um modo de atuação na
sociedade muito próprio do mundo contemporâneo, cuja
presença em escala planetária afirma-se de maneira
crescente, em especial a partir das últimas décadas do
século XX.

�� Provavelmente pela forte demanda, materializada sobretudo
nos países emergentes, nos quais o quadro de desigualdade
tende a ser maior, as ONGs concentram sua atuação no
campo social, em particular nos setores da educação e da
saúde.

�	 Exaustivos estudos técnicos demonstram que a baixa
incidência de ONGs em países em desenvolvimento, como
o Brasil, e sua conseqüente inoperância decorrem da
dificuldade — até agora intransponível — que encontram
para firmar parcerias com o setor governamental, o que
praticamente inviabiliza seu acesso a recursos públicos.

�
 Dois órgãos especializados da ONU — a UNESCO e o
UNICEF — são citados no texto. Embora ambos estejam
voltados para a área social, nenhum deles tem na educação
um dos alvos centrais de sua atuação.

�� O quadro de vulnerabilidade social a que o texto alude, em
larga medida responsável pelo considerável aumento do
número de homicídios de brasileiros com menos de 17 anos
de idade, exclui as deficiências educacionais, a
desestruturação familiar e as reduzidas possibilidades de
acesso aos bens culturais, ao lazer e ao mercado de trabalho,
explicando-se pelo cenário de violência presente na periferia
dos centros urbanos.

�� Entre as razões de desânimo que o autor do texto demonstra
sentir em relação ao porvir, está a precária assistência
prestada pelo Brasil à primeira infância. De fato, sabe-se
que, entre outros aspectos, a deficiência alimentar, cognitiva
e afetiva nessa faixa etária evidenciará seus efeitos negativos
ao longo da vida.

�� A existência de um plano assinado por quase duas centenas
de países, como o citado no texto, independentemente do
grau de êxito ou de insucesso que possa apresentar,
configura um cenário mundial relativamente novo, em que
temas eminentemente sociais são alçados ao primeiro plano
da agenda política internacional contemporânea.

�� “Em meio a tanta notícia ruim”, há também aspectos
positivos aos quais o texto confere o devido destaque, como
o fato de que, ao longo da década focalizada no estudo, o
número de brasileiros que conseguiu concluir a educação
básica correspondeu ao universo de estudantes que teve
acesso ao ensino fundamental.

�� Uma das principais razões pelas quais o Brasil não tem
conseguido cumprir as metas propostas no plano Um
Mundo para Crianças é a instabilidade financeira vivida
pelo país de 1992 a 2002, o que comprometeu sua
credibilidade externa.

�� A indagação feita pelo texto logo ao final do primeiro
parágrafo permite as mais diversas respostas, entre as quais
a possibilidade de que as múltiplas formas de carência que
envolvem “meninos e meninas” de hoje os tornem presas
fáceis das diversificadas formas de redes criminosas, a
exemplo do narcotráfico.

�� Além do impressionante aumento do número de mortes
violentas envolvendo brasileiros com menos de 17 anos de
idade, que o texto aponta ao falar de homicídios, pode-se
agregar a tragédia — quanto a vidas humanas e prejuízos
materiais — em que se têm transformado os acidentes com
veículos automotores, quer nas rodovias, quer nas vias
públicas urbanas.

�� Em 2002, em uma cidade de 1 milhão de habitantes, a
chance de um jovem de 16 anos de idade ser vítima de um
crime de homicídio era, de acordo com o texto, igual
a 0,071%.

�	 Caso os números relativos à violência mencionados no
último período do texto estivessem em uma planilha Excel
2000 em execução, de forma que o conteúdo da célula D4

fosse “3” e o da célula D5 fosse “7,1”, para se determinar,
por meio das ferramentas disponibilizadas pelo Excel, o
percentual de 136% de aumento de homicídios de pessoas de
até 17 anos de idade, mencionado no texto, seria suficiente
realizar a seguinte seqüência de operações na janela do

Excel 2000: clicar a célula D6; clicar o botão  (Estilo de

porcentagem); clicar a célula D4; teclar �; clicar
novamente a célula D6; finalmente, clicar o botão

 (Diminuir casas decimais).

A figura ao lado ilustra o que se vem denominando
de memória USB, também chamada de pendrive.
Com relação a esse tipo de hardware, julgue o item
a seguir.

�
 Trata-se de dispositivo, normalmente do tipo
plug-in-play, a ser instalado em computador
que dispõe de porta USB. Possui capacidade
de armazenamento que pode superar 500 MB
de dados, cujo conteúdo pode ter o acesso
protegido por senha. Quando instalado em
computador com sistema operacional
Windows XP, a referida memória pode ser
acessível a partir do Windows Explorer e do
Internet Explorer e é possível que arquivos
armazenados em disquete ou no winchester do
computador possam ser para ela copiados.
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A figura acima ilustra a janela Gerenciador de dispositivos no
momento em que estava sendo executada em um computador cujo
sistema operacional é o Windows XP. A partir dessa figura,
julgue os itens subseqüentes.

�� A janela Gerenciador de dispositivos, onde estão listados todos
os dispositivos de hardware instalados no computador, é
acessada por meio de opção encontrada na janela Painel de

controle do Windows XP.

�� O ícone  refere-se a um driver de
adaptação de vídeo, que deve estar sendo utilizado pelo
computador para a comunicação com o monitor de vídeo.
Um driver, programa residente na bios (basic input/output

system) do computador, é carregado para a memória sempre
que o computador é ligado. 

�� Considere que o setup default do computador tenha sido
alterado manualmente pela introdução de uma senha de
identificação. É possível retornar à situação default anterior
a essa alteração por meio de opção encontrada ao se clicar o

ícone .

Considerando a janela do Outlook Express 6 (OE6) ilustrada
acima, julgue os itens a seguir.

�� Por meio do botão , é possível realizar pesquisa para

verificar se, na pasta , existe mensagem
enviada por determinado remetente, identificado por seu
endereço eletrônico.

�� A partir de funcionalidades disponibilizadas ao se clicar o

botão , é possível que informações relativas a

determinado contato sejam inseridas no caderno de

endereços do OE6 referente à conta ativa. Por meio dessas

funcionalidades, é possível abrir janela do OE6 que permite

a edição e o envio de mensagens de correio eletrônico. 

A figura acima ilustra uma janela do Word 2000 contendo

parte de um texto extraído e adaptado do sítio

http://www.obrasileirinho.org.br. Considerando essa figura,

julgue os itens a seguir, a respeito do Word 2000.

�� Para se eliminar os marcadores de parágrafo mostrados, é

suficiente realizar o seguinte procedimento: clicar

imediatamente após “prolongado.”; pressionar e manter

pressionada a tecla ; teclar ; liberar a tecla ;

clicar o botão .

�� A correção gramatical e as idéias do texto serão mantidas

caso, com o mouse, sejam realizadas as seguintes ações:

clicar imediatamente antes de “Efeitos crônicos”; pressionar

e manter pressionado o botão esquerdo; arrastar o ponteiro

até imediatamente após “prolongado. ”; liberar o botão

esquerdo; clicar o botão ; clicar imediatamente antes de

“Efeitos agudos”; clicar o botão .

�� Por meio de opções encontradas no menu , é possível

alternar entre diferentes modos de exibição do documento

ativo. Essa alternância entre modos de exibição do

documento também pode ser realizada por meio do conjunto

de botões .
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Com o intuito de medir a velocidade de transmissão de dados em uma
conexão com a Internet realizada por meio de seu provedor de acesso,
um usuário obteve a janela do Internet Explorer 6 (IE6) ilustrada ao
lado. Considerando as informações contidas nessa janela e que a

conexão do usuário está referida por , julgue os itens
subseqüentes.

�	 O usuário aumentaria a taxa de transmissão obtida em sua conexão
à Internet por meio de seu provedor atual, caso adotasse a
tecnologia bluetooth, que, além de permitir taxas da ordem de até
22,5 Mbps em acessos wireless, dispensa a necessidade de
provedor de acesso.

�
 Considerando que o acesso acima testado tenha sido realizado por
meio de um computador que tenha ativado sistema antivírus e de
detecção de intrusão, se esse sistema fosse desativado, a velocidade
de transmissão medida poderia atingir valores maiores que o obtido
no teste  mencionado.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
De acordo com as normas do Conselho Federal de Contabilidade
e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a Lei
n.º 6.404/1976 e a legislação complementar, bem como a doutrina
contábil, julgue os itens seguintes.

�� O grau de evidenciação das demonstrações contábeis deve
propiciar o suficiente entendimento do que cumpre
demonstrar, inclusive com o uso de notas explicativas,
que, entretanto, não poderão substituir o que é intrínseco
às demonstrações. 

�� A elaboração e divulgação de demonstrações contábeis
com correção integral é facultativa, segundo a CVM.

�� Quando a empresa utiliza o método da conta desdobrada,
próprio do inventário periódico, a conta mercadorias-
estoques tem a função de registrar o valor das mercadorias
existentes na empresa ao longo do exercício. Essa conta é
movimentada a cada operação com mercadorias que gere
entrada ou saída dos estoques.

�� Ao valor dos estoques, bem como ao dos demais ativos,
devem ser incorporados todos os gastos incorridos para
colocá-los em condições de venda, consumo ou uso nas
atividades operacionais da empresa, tais como transporte,
seguros, armazenagem, impostos de importação etc.

�� A conta salários a pagar no passivo circulante registra o
valor total dos salários pagos aos empregados da empresa
no último mês. 

�� A empresa que desconta duplicatas é responsável pelo
pagamento das mesmas ao banco, caso seu cliente não
liquidar as suas duplicatas na data do vencimento. Assim, o
total  das duplicatas descontadas deve ser evidenciado no
balanço com a dedução, no ativo circulante, de duplicatas a
receber.

�� Para efeito de consolidação das demonstrações contábeis,
uma entidade é controladora de outra, ou seja, exerce o
comando direto sobre a outra entidade, quando detém a
maioria do capital votante desta, ou indireto, quando dispõe
de outras condições que lhe assegurem, ainda que
temporariamente, a preponderância nas deliberações sociais
e o poder de eleger a maioria dos administradores.

�� Fusão é a operação pela qual se unem duas ou mais
sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá
em todos os direitos e obrigações. Cisão refere-se à
transferência total do patrimônio da companhia para uma ou
mais sociedades, constituídas para esse fim, ou já existentes,
extinguindo-se a companhia cindida.

�	 As variações monetárias ou cambiais oriundas da conversão
de demonstrações contábeis em moedas estrangeiras devem
ser segregadas e contabilizadas em contas distintas dos juros.
Admite-se, para esse registro, o aumento do custo de
aquisição até o limite do valor de mercado.

�
 As companhias abertas são obrigadas a publicar o relatório
da administração que deve conter, entre outras,  informações
relativas à aquisição de debêntures de emissão própria, à
política de reinvestimento de lucros e à distribuição de
dividendos pactuada com os acionistas. 

�� O valor de fretes e seguros pagos pelo comerciante e
relativos ao deslocamento da mercadoria do estabelecimento
do fornecedor até o ponto de venda deve ser incorporado
ao saldo da conta compras para apuração do custo da
mercadoria vendida.

De acordo com as legislações fiscal e societária, bem como as
doutrinas tributária e contábil, julgue os itens que se seguem.

�� Os investimentos não-permanentes em outras empresas
devem ser avaliados pelo seu custo de aquisição, deduzido
de provisão para perdas prováveis na realização de seu valor,
e classificados no circulante ou no realizável a longo prazo.
A perda só é contabilizável e dedutível quando constituída
no exercício subseqüente ao da aquisição do investimento.

�� Considera-se receita tributável a reavaliação de elementos
integrantes dos ativos circulantes e do realizável a longo
prazo, uma vez que a legislação fiscal brasileira só admite a
reavaliação de ativos permanentes.

�� Para fins de consolidação de balanços, os impostos e
contribuições relacionados às transações entre as entidades
que formam o conjunto devem ser eliminados dos estoques,
do ativo permanente e de outros ativos, na mesma proporção
dos resultados ainda não realizados  e apresentados no
ativo ou passivo circulante como impostos e contribuições
diferidos.
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�� O ICMS integra a base de cálculo na compra de mercadorias
para revenda. O imposto incide sobre o preço total da
mercadoria revendida, o que, a rigor, favorece o fisco, pois
torna a alíquota real maior que a alíquota aplicada para o
cálculo do tributo destacado. 

�� A provisão para créditos de liquidação duvidosa, constituída
mediante a aplicação de um determinado percentual sobre o
montante das duplicatas a receber, é inteiramente dedutível
para fins de apuração do imposto de renda e da contribuição
social, desde que seja apurada de acordo com critérios
técnicos que reflitam a expectativa real de perdas com
devedores duvidosos.

�� Para efeito de imposto sobre a renda, estão obrigadas à
apuração do lucro real, entre outras, as pessoas jurídicas que,
autorizadas pela legislação tributária, usufruam de benefícios
fiscais relativos à isenção ou à redução do imposto.

�� A legislação do imposto de renda determina que todos os
lucros ou dividendos recebidos de participação societária
sejam levados a resultado para constituição da base de
cálculo do tributo devido. 

�	 Eventuais aumentos da  contribuição social sobre o lucro
não se sujeitam ao princípio da anterioridade, entretanto,
segundo prescrição constitucional, só podem ser exigidos
após decorridos 90 dias da data da publicação da lei que
alterou o tributo.

Com base na legislação vigente e nos ensinamentos dos autores
de contabilidade e de finanças, julgue os seguintes itens.

�
 Quanto aos efeitos inflacionários sobre o patrimônio das
empresas, os ganhos e perdas verificados não devem ser
tratados em conjunto, mas isoladamente, uma vez que a
inflação não costuma produzir resultados compensáveis.
Assim, eventuais perdas inflacionárias só são compensadas
por ganhos da mesma natureza em situações puramente
casuais.

�� O controle gerencial é o processo pelo qual os executivos
influenciam outros membros da organização para que
obedeçam às estratégias adotadas. Assim, adota como
premissa a estrita obediência aos planos aprovados, e em
nenhuma circunstância são admitidos quaisquer desvios do
orçamento.

�� Todos os custos, sejam eles fixos ou variáveis, são
apropriados à produção do período no custeio pleno ou por
absorção. Entretanto, os gastos não-fabris (despesas) são
contabilizados diretamente contra o resultado do período.

�� Na análise da evolução horizontal do lucro bruto de uma
determinada empresa em cinco exercícios seqüenciais, em
que o primeiro deles é o exercício-base da análise, a série
50,3; 65,2; 70,1 e 85,4 de números-índices para os
exercícios subseqüentes ao primeiro indica que a empresa
apresentou sucessivos aumentos no valor contábil de seu
lucro bruto no período examinado e que todos esses valores
são superiores ao lucro bruto do primeiro exercício.  

�� O nível e a importância do capital de giro variam em função
das características de atuação de cada empresa mas não do
desempenho da conjuntura econômica ou da relação entre
risco (liquidez) e rentabilidade desejada.

�� Todos os passivos exigíveis devem ser tratados, para fins de
análise de alavancagem e endividamento, como redutores
dos ativos circulantes, diminuindo, dessa forma, o valor
global dos ativos que demandam recursos próprios ou de
terceiros.

Relativamente à auditoria independente, de acordo com as
normas brasileiras de contabilidade, julgue os itens que se
seguem.

�� Quando as demonstrações financeiras não tiverem sido
elaboradas de acordo com os princípios fundamentais de
contabilidade, o auditor deve emitir parecer adverso e, caso
o efeito seja de valor muito relevante, ele deve apresentar um
parecer com ressalvas.

�� O saldo de uma conta do balanço patrimonial ou da
demonstração do resultado do exercício pode estar
superavaliado ou subavaliado. Por isso, as contas da
contabilidade devem ser testadas; para tanto, deve o auditor
dirigir os testes principais de superavaliação para as contas
devedoras e os de subavaliação, para as contas credoras.

�� As premissas para o planejamento de auditoria, além de
incluírem um adequado nível de conhecimento sobre as
atividades, a legislação aplicável e as práticas operacionais
da entidade, incluem um nível geral de competência de sua
administração e prescindem dos fatores econômicos.

�	 Ao elaborar o planejamento de uma auditoria, o auditor deve
preparar programas de trabalho por escrito, detalhando o que
for necessário à compreensão dos procedimentos que serão
aplicados, quanto a natureza e oportunidade; a extensão dos
procedimentos, porém, somente deve ser estabelecida após
o início dos trabalhos, quando o auditor terá a oportunidade
de verificar a necessidade de volume de procedimentos a
adotar.

�
 Quando um auditor realizar, pela primeira vez, uma auditoria
em determinada entidade, ele deve, entre outros cuidados,
obter evidências suficientes de que os saldos de abertura do
exercício não contenham representações errôneas ou
inconsistentes que, de alguma maneira, distorçam as
demonstrações contábeis do exercício atual.

No que se refere à contabilidade pública no Brasil, julgue os itens
a seguir.

�� Cabe à contabilidade evidenciar, perante a fazenda pública,
a situação de todos quantos, de qualquer modo, arrecadem
receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a
ela pertencentes ou confiados.

�� Para os fins de recolhimento de recursos ao caixa do
Tesouro Nacional, entende-se por receita da União todo e
qualquer ingresso de caráter originário ou derivado,
ordinário ou extraordinário e de natureza orçamentária ou
extra-orçamentária, seja geral ou vinculado, que tenha sido
decorrente, produzido ou realizado direta ou indiretamente
pelos órgãos competentes.

�� O subsistema ADMINISTRA (Administração do Sistema)
do Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal (SIAFI) permite conhecer a relação dos
responsáveis do órgão, tais como ordenador de despesas,
encarregado do setor financeiro, almoxarife e seus
substitutos.

�� O evento que apresenta o tipo de utilização 3 (XX.3.XXX)
é complementar ao evento de máquina. 

�� O balanço financeiro é a demonstração contábil que informa
se, em um exercício, houve excesso ou insuficiência de
arrecadação.
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Com base na legislação orçamentária brasileira, julgue os itens a
seguir.

�� De acordo com a Constituição em vigor, no primeiro ano do
mandato de cada presidente, os projetos do plano plurianual
e da lei orçamentária deverão ser devolvidos ao chefe do
Poder Executivo até o encerramento da sessão legislativa,
não podendo a correspondente lei orçamentária ser
sancionada antes da sanção do plano plurianual.

�� As entidades que não estão compreendidas na lei
orçamentária anual incluem os conselhos de fiscalização de
profissões regulamentadas, constituídos como autarquias, e
as organizações não-governamentais que recebem
transferências do Tesouro.

Com referência à Instrução Normativa n.º 1/1997, da Secretaria
do Tesouro Nacional, que trata da celebração de convênios de
natureza financeira, e à Lei de Responsabilidade Fiscal, julgue os
itens a seguir.

�� Das três modalidades de transferências de recursos —
contribuições, auxílios e subvenções sociais —, a única
passível de beneficiar instituição privada com finalidade
lucrativa é a contribuição, desde que destinada à realização
de despesas de capital.

�	 Ao titular de poder ou de seus órgãos, nas três esferas da
administração, nos últimos dois quadrimestres de seu
mandato, somente será permitido assumir obrigações que
possam ser cumpridas integralmente até o seu final; havendo
parcelas cujos vencimentos ultrapassem o exercício
financeiro, estas deverão ser incluídas em restos a pagar,
para serem pagas de acordo com as disponibilidades
supervenientes, depois de atendida a programação
orçamentária do exercício subseqüente.

Até o mês de junho, a administração havia arrecadado
500 unidades monetárias (UM) a mais do que o previsto e gasto
100 UM a menos do que o autorizado. O superavit financeiro
verificado no balanço patrimonial do exercício anterior foi de
250 UM; haviam sido reabertos créditos especiais de 150 UM,
não-utilizados no exercício anterior; e o disponível na conta
única, ao final do semestre, era de 350 UM.

Em face dessa situação hipotética e à luz da Lei n.º 4.320/1964,
julgue o item abaixo.

	
 Na situação considerada, os responsáveis pela administração
poderiam abrir créditos suplementares de até 600 UM.

Julgue o item a seguir com base no tratamento adotado pela
administração.

	� Empresa estatal dependente é a controlada que recebe do
ente controlador recursos financeiros para pagamento de
despesas correntes ou de capital, não se considerando como
tal a empresa que receber recursos apenas para aumento da
participação acionária do ente controlador.

Acerca da classificação da receita e da despesa públicas, julgue
os itens a seguir.

	� Empréstimo recebido pelo ente público constitui receita de
capital, do mesmo modo que a amortização de empréstimo
concedido anteriormente pelo ente público, enquanto os
juros referentes aos empréstimos concedidos pelo ente são
receitas correntes.

	� Do ponto de vista da classificação econômica da despesa e
de sua contribuição na composição do PIB, a diferença entre
construir e alugar um imóvel para funcionamento de um
órgão público é representada pela classificação do fato como
um investimento, no primeiro caso, e como uma inversão
financeira, no segundo.

O sócio-gerente de estabelecimento comercial,
necessitando ausentar-se do país, deixou sua empresa com o
irmão, em comodato, durante 2 anos, período em que as notas
fiscais relativas a operações de venda não foram emitidas e os
tributos não foram recolhidos. Além disso, todo o patrimônio da
sociedade foi dilacerado, vindo o fisco a lavrar auto de infração
em face da sonegação constatada.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

	� O sócio-gerente poderá ser responsabilizado solidariamente
pela dívida fiscal, uma vez que a supressão tributária foi
dolosa.

	� No caso de a sociedade vir a ser incorporada por outra
empresa, a incorporadora responderá pelos tributos devidos,
inclusive pela multa punitiva.

	� A responsabilidade pelo pagamento dos tributos poderá
ser redirecionada na pessoa do irmão que continuou os
negócios para atingir seus bens particulares.

No que se refere à imunidade tributária, julgue os itens
subseqüentes.

	� A imunidade concedida aos livros pela Constituição Federal
não abrange as listas telefônicas, já que os fins estabelecidos
para a proibição de cobrança de tributos visa à disseminação
da cultura.

	� O imóvel de autarquia alugado a terceiro é abrangido pela
imunidade tributária.

		 Deve-se considerar a condição de direito do contribuinte e
não a de fato, sendo indiferente, por isso, a repercussão
econômica dos tributos indiretos.

Determinado estado da Federação, visando incrementar
a arrecadação do ICMS e tendo em vista que, em seu território,
o número de empresas distribuidoras é ínfimo, resolveu
instituir crédito fixo para diversos produtos, sempre acima do
efetivamente pago nas operações anteriores.

Considerando a situação hipotética acima, julgue os itens que se
seguem.

�

 O estado poderá conceder referido benefício, desde que
atendidos os requisitos necessários para tanto, ou seja, a
existência de convênio entre os demais estados e o Distrito
Federal e a possibilidade de tornar iguais as diferenças
nacionais.

�
� Tratando-se de benefício fiscal de ICMS, é a lei
complementar federal que pode regular a forma como tais
benefícios são concedidos.

�
� A constituição estadual poderá conceder o benefício
mencionado em face do princípio federativo.
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Com respeito ao funcionamento do comércio exterior no Brasil,
julgue os itens a seguir.

�
� Entre as instituições intervenientes no âmbito do
SISCOMEX, que tem como objetivo integrar as entidades
governamentais, no intuito de processar as informações em
fluxo único e padronizado, proporcionando maior agilidade
e desburocratização do comércio exterior, encontram-se o
Banco Central do Brasil (BACEN) e a Empresa Brasileira de
Correios e Telégrafos (ECT).

�
� No sistema administrativo das importações brasileiras, as
importações estão dispensadas de licenciamento, com
exceção daquelas que não estão listadas no SISCOMEX.

�
� O controle fiscal exercido mediante a fixação de preços de
transferência visa salvaguardar os interesses fiscais de um
país, em razão da possibilidade de manipulação dos preços
por empresas interdependentes em transações internacionais,
com o objetivo de usufruir de regimes tributários mais
favoráveis. 

�
� A red clause — cláusula pertinente às cartas de créditos —,
geralmente instituída para fornecer ao beneficiário meios de
adquirir matéria-prima ou fabricar produto a ser exportado,
permite ao exportador receber, antecipadamente, o valor
total ou parcial do crédito, normalmente contra recibo ou
promessa de embarque.

No que diz respeito à estrutura atual e ao funcionamento do
Sistema Financeiro Nacional (SFN) e dos mercados de capitais,
julgue os itens subseqüentes.

�
� As sociedades de arrendamento mercantil (leasing), apesar
de atuarem na captação de recursos de longo prazo por meio
da emissão de debêntures, não fazem parte do SFN.

�
� Os certificados de depósito bancários (CDB), títulos de
captação de recursos pelos bancos comerciais, são
transferíveis por endosso nominativo, desde que respeitados
os prazos mínimos de carência.

�
	 Por ser uma operação de curtíssimo prazo, o crédito rotativo
permite mudanças rápidas de posição em função de
variações bruscas das taxas de juros. 

��
 Os ativos negociados na Bolsa de Mercadorias e Futuros
(BM&F) incluem os contratos de commodities
agropecuárias, os contratos das taxas de juros e do índice
BOVESPA, excluindo, porém, as transações referentes aos
títulos da dívida externa.

��� A taxa over SELIC, taxa prime do mercado, corresponde à
taxa de juros pela qual o BACEN, no âmbito de sua política
monetária, compra e vende títulos públicos e, por essa razão,
é por ele definida, independentemente dos mecanismos de
mercado.

��� A aceleração da inflação ou a elevação da taxa de juros de
mercado acima dos juros dos títulos mantidos na carteira do
fundo aumentarão a rentabilidade dos fundos de renda fixa,
aumentando, assim, a volatilidade desses fundos.

Julgue os itens que se seguem.

��� O período que um capital deve ficar aplicado à taxa de juros
simples de 8% ao mês para que o montante final obtido seja
igual a 3 vezes o capital inicial é inferior a 26 meses.

��� Considere que um título de valor nominal igual a
R$ 20.000,00 tenha sido descontado 1 ano antes de seu
vencimento, usando-se o desconto comercial simples, e que
o desconto tenha sido igual a R$ 2.000,00. Nessa situação,
a taxa anual efetiva dessa operação foi inferior a 10,5%. 

��� Considere que, em uma loja, um televisor seja vendido à
vista por R$ 2.325,00 ou por 20% do valor à vista como
entrada e mais 2 prestações mensais iguais e sucessivas, a
primeira vencendo 1 mês após a compra, calculadas
considerando-se uma taxa de juros compostos de 5% ao mês.
Nessa situação, supondo que (1,05)!1 = 0,95 e que
(1,05)!2 = 0,91, então, para que as duas formas de
pagamento sejam equivalentes (tenham o mesmo valor
atual), o valor de cada prestação deverá ser superior a
R$ 1.100,00.

��� Considere que um empréstimo de R$ 42.000,00 deva ser
quitado em 8 prestações anuais iguais e sucessivas, com a
primeira prestação vencendo 1 ano após o empréstimo,
usando-se o sistema de amortização constante (SAC). Nessa
situação, se a primeira prestação for de R$ 8.400,00, então
a taxa de juros compostos dessa operação será superior a 6%
ao ano.

RASCUNHO
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Nos últimos oito anos, a população carcerária em uma
unidade da Federação cresceu de 1.200 presos (1996) para
4.000 presos (2003). Essa população carcerária é formada por
presos nas casas penais, seccionais e delegacias. Por causa desse
crescimento, foram construídas novas cadeias públicas,
penitenciárias e novos blocos carcerários. Mesmo assim, não foi
possível resolver o problema de superlotação. Em 1996, a
capacidade total de lotação das casas penais, seccionais e
delegacias era de apenas 800 vagas. Após a inauguração das
novas instalações em 2003, o número de vagas aumentou para
3.200, o que resulta em deficit de 800 vagas. O gráfico acima
apresenta a evolução temporal da população carcerária
(linha contínua) e do número de vagas (linha pontilhada) de 1996
a 2003.

Com base na situação hipotética e no gráfico apresentados ao
lado, julgue os itens a seguir.

��� A capacidade total de lotação das casas penais, seccionais e
delegacias (número de vagas) em 2000 é uma variável
aleatória contínua.

��� Após a inauguração das novas instalações em 2003, o
número de vagas aumentou quatro vezes em relação a 1996,
o que representa uma redução do deficit de vagas nos
cárceres de estado entre 1996 e 2003.

��	 Entre 2001 e 2002, houve um aumento superior a 65% no
número de vagas, e foi observado um aumento de 20% no
número de presos, o que significa uma redução de 50% no
deficit de vagas.

��
 Suponha que, para cada ano no período considerado, os
dados apresentados são estimativas fornecidas por
levantamentos amostrais de casas penais, seccionais e
delegacias do estado. Cada elemento dessa amostra é
classificado como superlotado ou não-superlotado. Para o
primeiro caso, define-se que S = 1; para o segundo, S = 0.
Nessa situação, S é uma variável binária e a média de S é
uma estimativa da proporção de casas penais, seccionais e
delegacias superlotadas do estado, no período considerado.

RASCUNHO



UnB / CESPE – DPF / DGP – Concurso Público Nacional – Aplicação: 9/10/2004 É permitida a reprodução apenas para fins didáticos, desde que citada a fonte.

Cargo 2: Perito Criminal Federal / Área 1  – 10 – – CADERNO AZUL –

 

PROVA DISCURSIVA 

• Nesta prova — que vale cinco pontos — faça o que se pede, usando a página correspondente do presente caderno para rascunho.
Em seguida, transcreva o texto para a folha de TEXTO DEFINITIVO, no local apropriado, pois não serão
avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de trinta linhas será desconsiderado.

ATENÇÃO! Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho, pois não será avaliado texto que tenha qualquer
assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

Observe as figuras a seguir.

Redija um texto dissertativo, posicionando-se a respeito do seguinte enunciado: CONTRA FATOS, NÃO HÁ ARGUMENTOS.

Em sua argumentação, refira-se, necessariamente, ao que expressam as figuras acima.




